
PARECER N.°                          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 706, DE 2018

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui o Programa de Incentivo ao Descarte Consciente de Cartuchos e Toners. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a essa Comissão analisar.

Os espaços e áreas públicas livres localizadas na zona urbana pertencem, via de regra, ao Município no qual estão inseridos, sendo assim, compete ao Poder Executivo a referida autorização, conforme artigo 30, inciso I da Constituição Federal.

Quanto aos locais privados e comerciais, deve ser observado com cautela o princípio Constitucional da livre iniciativa, portanto, cabendo somente aos responsáveis legais destes locais e estabelecimentos a fixação de cartazes e lixeiras.

Pelo exposto, manifestamo-nos CONTRÁRIOS ao projeto de Lei n.º 706 de 2018.

Sala das Comissões, em 25 de fevereiro de 2019.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – PRB
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